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PORTARIA Nº ___/2013
DISCIPLINA A CONCESSÃO DE LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 421, de 31 de dezembro de 1987 e o Decreto n° 15.296/2013 expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme autorização contida no art. 75, inciso XI da Lei Orgânica do Município,


Considerando a necessidade de se estabelecer critérios para a concessão da licença remunerada para qualificação profissional prevista no art. 66 da Lei 1.762/2011, a fim de que os servidores integrantes do Magistério Público Municipal cursem Pós Graduação, em nível de especialização e mestrado,
                       RESOLVE:
Art. 1º Ao Servidor Efetivo do Magistério Público Municipal de Vitória da Conquista, respeitado o interesse do processo de ensino-aprendizagem e observados os limites de despesa com pessoal e disponibilidade financeiro-orçamentária, poderá ser concedida licença para qualificação profissional para participação em programas de Pós Graduação em nível de especialização e mestrado, sem prejuízo da remuneração, desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário.

§ 1º Os profissionais do magistério que estiverem cursando mestrado na modalidade presencial serão liberados integralmente de sua carga horária até a conclusão dos créditos teóricos/aulas, respeitado o limite de 1 (um) ano, prorrogável uma única vez à critério da Administração.

§ 2º Entende-se por remuneração, nos termos do art. 44 da Lei Municipal nº 1.762/2011, o vencimento básico do cargo, acrescido das seguintes vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei:

I - incentivo de qualificação profissional;
II - adicional por tempo de serviço;

III - gratificação por titulação; 

IV - vencimento pessoal;

V - vencimento complementar.

§ 3º A licença de que trata o caput não será concedida aos servidores do magistério ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, bem como àqueles que estejam em estágio probatório.

§ 4º Os servidores beneficiados pelo afastamento previsto neste artigo terão que permanecer no exercício de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido. 

§ 5º Ao servidor do magistério beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida licença para tratar de interesse particular ou para qualificação profissional antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamento. 

§ 6º  Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, antes de cumprido o período de permanência previsto no § 4º deste artigo, deverá ressarcir a Administração Pública Municipal dos gastos com seu aperfeiçoamento, pelo valor devidamente corrigido, correspondente ao que recebeu a título de remuneração.

§ 7º  Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento no período previsto, aplica-se o disposto no parágrafo anterior, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, a critério do Secretário Municipal de Educação. 

Art. 2º Os profissionais do magistério que estiverem cursando o mestrado na modalidade semi-presencial serão liberados de sua carga horária somente no período em que estiverem participando das aulas presenciais, bem como no período de elaboração do trabalho escrito final.
Art. 3º Os profissionais do magistério que estiverem cursando o mestrado na modalidade à distância ou modulado terão a liberação apenas para elaboração do trabalho escrito final.

Art. 4º A licença prevista nos artigos anteriores somente será concedida para programas de Pós Graduação em instituições credenciadas pelo MEC e desde que o curso tenha correlação direta com a formação profissional exigida para o exercício do cargo e com as atribuições definidas na Lei nº 1.762/2011.
Parágrafo único - A comprovação da correlação direta entre o curso que o servidor pretende realizar e a formação profissional imprescindível para o cargo que ocupa será feita mediante o cotejo entre o curso de pós-graduação e a graduação plena exigida pela lei para o exercício do cargo que ocupa.

Art. 5º O número total de docentes liberados em vista dos afastamentos previstos nesta Portaria, considerando todos os requisitos dispostos nos incisos abaixo, limitar-se-á, no mesmo período, a 15 (quinze) docentes da rede municipal de ensino.

§ 1º Na avaliação de concessão de afastamento para estudos, deverão ser observadas a carga horária média em regência dos docentes e o número de professores substitutos existentes.

§ 2º Na hipótese do número de professores inscritos às licenças previstas nesta Portaria superar o quantitativo de vagas, observar-se-á, além de outros critérios, o tempo de serviço na rede pública municipal de ensino e maior idade.
Art. 6º Os afastamentos de que trata esta Portaria não serão concedidos ao Professor para cursar pós-graduação, em nível de especialização ou mestrado, que tenha natureza modular, podendo ser concedido horário especial ou afastamento provisório para defesa de monografia, dissertação ou tese, nos termos dos artigos 2º e 3º desta Portaria. 
Art. 7º A caracterização do atendimento ao interesse da Administração no afastamento do servidor para cursar pós-graduação, em nível de especialização ou mestrado, dar-se-á pelo atendimento, além das demais disposições previstas nesta Portaria, dos seguintes requisitos: 
I - a liberação não poderá interferir no cumprimento do calendário escolar da unidade onde o servidor desenvolve as atividades educacionais ou técnicas; 
II - o afastamento do servidor não poderá ensejar a substituição por profissional estranho ao quadro do Magistério Público do Município; 
III - o curso deverá exigir que o servidor dedique tempo integral com dedicação exclusiva ao desempenho das suas atividades, durante todo o período previsto para a duração. 

Art. 8º O Professor que pretender se afastar para cursar pós-graduação, em nível de especialização ou mestrado, sem prejuízo da remuneração do cargo que ocupa, deverá dar entrada no pedido de licença para aprimoramento profissional no Gabinete da Secretaria Municipal de Educação e aguardar a publicação da portaria liberatória pela Secretaria Municipal de Administração para ter efetivada a licença.

Parágrafo único - O servidor que der entrada no pedido de licença, objeto desta Portaria, e ausentar-se antes da publicação da portaria liberatória expedida pela SEMAD, sofrerá descontos em seus vencimentos, podendo responder administrativamente por esse ilícito.

Art. 9º O requerimento do servidor, que tenha por objeto o afastamento para cursar pós-graduação, em nível de especialização ou mestrado, deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 
I - comprovação da classificação do servidor no processo seletivo especialmente instaurado pela instituição em que se realizará o curso de pós-graduação em nível de especialização ou mestrado; 

II - declaração de aceite do servidor como aluno regular no curso, emitida pela instituição promotora;  
III - cópia do diploma de graduação plena do servidor;  
IV - indicação formal do nome do servidor que irá substituir, durante o período correspondente à duração do curso, o Professor que pretende o afastamento, emitida pela direção da unidade onde o servidor desenvolve as atividades educacionais; 
V - declaração, emitida pela instituição promotora, especificando a natureza da vinculação do servidor ao curso - se em regime de tempo parcial ou integral, com ou sem dedicação exclusiva às atividades do curso, durante todo ou parte do período previsto para a duração; 
VI - documento que especifique previsão das datas de início e final do curso;

VII – no caso de universidade estrangeira, documento comprobatório de que a instituição é credenciada pelo MEC.
Parágrafo único - Tratando-se de curso a ser ministrado por instituições estrangeiras ou realizados em outros países, os documentos referidos nos incisos I e II deste artigo deverão estar acompanhados da respectiva tradução feita por tradutor juramentado. 
Art. 10 A competência para conceder ao Professor a liberação das atividades educacionais para realização de curso de pós-graduação, em nível de especialização ou mestrado é do Secretário Municipal de Educação.  
§ 1º - Após a concessão da liberação de que trata este artigo, o servidor deverá comprovar bimestralmente o cumprimento da frequência com aproveitamento no curso, sob pena de suspensão imediata da autorização do afastamento, com a respectiva devolução dos valores percebidos indevidamente no período não comprovado. 

§ 2º - O servidor somente poderá se afastar das atividades após a publicação da liberação no Diário Oficial do Município.
§ 3º - Para que possa ser concedida a liberação, o Professor não pode ter, em sua vida funcional, registro de faltas injustificadas ou penalidades aplicadas.
Art. 11 O Professor só poderá afastar-se para realizar curso de pós-graduação, em nível de especialização ou mestrado, sem prejuízo das vantagens do cargo que ocupa, após, no mínimo, o cumprimento do estágio probatório no efetivo exercício de magistério público municipal, e, no máximo, faltando 05 (cinco) anos para sua aposentadoria. 

Art. 12 A constatação de qualquer irregularidade no procedimento que der origem ao afastamento provisório do servidor, para frequentar curso de aperfeiçoamento, especialização ou atualização, bem como à liberação do Professor das atividades para realização de curso de pós-graduação em nível de especialização ou mestrado, ensejará a apuração de responsabilidade, em processo administrativo disciplinar, e, conforme o caso, em restituição ao Município dos valores despendidos a qualquer título e em devolução, pelo beneficiário, dos valores recebidos indevidamente, calculados com base na remuneração correspondente à da data da devolução. 

Art. 13 A licença para trabalho de conclusão de curso de graduação ou pós-graduação em nível de especialização, prevista no art. 30, inciso IX da Lei Municipal nº 1.762/2011, só poderá ser concedida uma única vez na carreira e integralmente gozada, aos servidores que tenham cumprido o estágio probatório, e desde que o servidor não tenha sido beneficiado com a licença para qualificação profissional prevista nesta Portaria.
Art. 14 Os diplomas de Mestrado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de Pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior (§ 3º do Art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).

Art. 15 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.  
Gabinete do Secretário Municipal de Educação, xx de xxxx de 2013.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ricardo Santos Marques Carrera
Secretário Municipal de EducaçãoParte inferior do formulário
Parte superior do formulário
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